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2 — Determinar que o CNCT é um órgão consultivo 
do Governo que funciona na dependência do membro do 
Governo responsável pelas áreas da educação e ciência.

3 — Estabelecer que compete ao CNCT:
a) Assegurar o aconselhamento na definição das áreas 

e setores prioritários para o Governo nas suas políticas de 
ciência e tecnologia;

b) Promover a excelência em ciência e tecnologia, tendo em 
vista o desenvolvimento e a sustentação do sistema científico 
e tecnológico nacional, a internacionalização da ciência por-
tuguesa e a excelência na educação em ciência e tecnologia;

c) Assegurar o aconselhamento científico no desen-
volvimento de políticas e no funcionamento de serviços 
públicos em todas as áreas de governação;

d) Fomentar a articulação transversal e interministerial 
das políticas de ciência, tecnologia e inovação.

4 — Estabelecer que o CNCT integra entre 15 e 25 mem-
bros, sendo composto:

a) Pelo Primeiro -Ministro, que preside;
b) Por personalidades internacionalmente prestigiadas nas 

áreas da ciência e tecnologia, incluindo investigadores dos 
setores público e privado e empreendedores, sendo um deles 
membro do Conselho Nacional de Empreendedorismo e Ino-
vação, abreviadamente designado por CNEI, e outro designado 
pelo membro do Governo responsável pelas áreas da educação 
e ciência para exercer as funções de coordenador do CNCT.

5 — Estabelecer que o Primeiro -Ministro designa, sob 
proposta do membro do governo responsável pelas áreas 
da educação e ciência e por mandatos de quatro anos re-
nováveis, os membros referidos no número anterior.

6 — Estipular que a atividade no âmbito do CNCT não 
é remunerada.

7 — Determinar que o CNCT funciona de forma arti-
culada com o CNEI, nas matérias relevantes.

8 — Determinar que o CNCT pode estabelecer as suas 
normas de funcionamento, tendo em consideração as se-
guintes diretrizes:

a) O CNCT reúne ordinariamente uma vez por semestre, 
e extraordinariamente, mediante solicitação do seu presi-
dente ou de pelo menos um terço dos seus membros;

b) Ao modo de funcionamento, são aplicáveis as regras 
relativas aos órgãos colegiais previstas no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

c) De cada reunião do CNCT é lavrada a respetiva ata, da qual 
consta, obrigatoriamente, o local e o dia da reunião, a identifi-
cação dos membros presentes, o teor das deliberações tomadas, 
bem como, o teor das declarações de votos, quando existam;

d) Sempre que a matéria em causa o justifique, as delibe-
rações do CNCT são tomadas em articulação com o CNEI;

e) Sempre que a matéria em análise o justifique, podem 
ser constituídas comissões especializadas;

f) O CNCT elabora um relatório anual de atividades, 
o qual é publicitado no sítio do Ministério da Educação e 
Ciência, após aprovação do presidente;

g) O apoio ao CNCT em matérias relacionadas com a sua 
organização, instalação e funcionamento é assegurado pela 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência.

9 — Estabelecer que compete ao presidente do CNCT:
a) Representar o CNCT;
b) Convocar e presidir às reuniões;

c) Aprovar o plano de atividades do CNCT apresentado 
pelos restantes membros;

d) Decidir os assuntos que lhe sejam submetidos nos 
termos do ponto seguinte;

e) Exercer quaisquer poderes que lhe sejam cometidos 
por lei.

10 — Estabelecer que o presidente do CNCT pode delegar, 
com a faculdade de subdelegação, no membro do Governo 
responsável pelas áreas da educação e ciência as competên-
cias que considere necessárias ao melhor funcionamento do 
Conselho.

11 — Estabelecer que compete ao coordenador do CNCT:
a) Coadjuvar o presidente ou quem exerça as respetivas 

funções;
b) Assegurar o secretariado das reuniões, elaborando 

a minuta das respetivas atas, que submeterá à aprovação 
dos membros do Conselho;

c) Acompanhar a evolução dos assuntos em análise no 
âmbito do CNCT, tendo em vista a tomada das respetivas 
deliberações;

d) Promover medidas tendentes à recolha, organização e 
atualização de documentos e outros elementos necessários 
ao desenvolvimento das atividades do CNCT;

e) Tratar e difundir, a nível nacional e internacional, a 
documentação e informação técnica no domínio das com-
petências do CNCT, designadamente junto de instituições 
congéneres;

f) Manter atualizada a documentação referente ao CNCT;
g) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam 

cometidas pelo presidente do CNCT ou quem exerça as 
respetivas funções;

h) Corresponder -se diretamente com serviços e organis-
mos públicos e quaisquer entidades públicas ou privadas, 
no âmbito do desenvolvimento das suas competências.

12 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2012
A aposta na inovação e qualificação tecnológica para 

uma prestação de serviços públicos de excelência constitui 
uma prioridade da Administração Pública, bem como a 
definição de políticas e estratégias comuns de utilização 
das tecnologias de informação e comunicação.

Neste sentido, o Ministério da Administração Interna 
(MAI), procedeu às alterações necessárias para garantir 
uma gestão centralizada dos meios tecnológicos, de molde 
a promover a eliminação das disfunções, dispersão de 
recursos e replicação de meios por cada um dos organis-
mos, já em linha de conta com a estratégia aprovada em 
anterior Conselho de Ministros relativa às Tecnologias de 
Informação e Comunicação.

A necessidade de implementar programas que garantam 
a continuidade e disponibilidade da informação (dados) 
de todos os Serviços do MAI e as especiais exigências de 
segurança que importa assegurar, determinaram as alte-
rações em curso.

Atendendo ao fim do prazo de vigência do contrato 
celebrado com a Microsoft para o triénio de 2008 -2011, 
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constatou -se a necessidade de se proceder à atualização 
do processo de licenciamento Microsoft dos serviços e 
organismos do MAI.

A estratégia ora adotada permite atingir um preço base 
inferior a 10 milhões de euros, sem IVA, para o triénio de 
2012 -2014.

Considerando o acima exposto, devem promover -se as 
aquisições necessárias e inerentes ao processo de licencia-
mento Microsoft dos serviços e organismos do MAI pelo 
período de três anos, através do Acordo Quadro de Licen-
ciamento de Software em vigor na Agência Nacional de 
Compras Públicas, E. P. E., com preço base de € 9 301 383 
(nove milhões, trezentos e um mil e trezentos e oitenta e 
três euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à aqui-
sição de licenciamento Microsoft para os organismos do 
Ministério da Administração Interna (MAI) no valor total 
de € 9 301 383, ao qual acresce o montante correspondente 
ao IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

Ano Económico de 2012 — € 3 758 021;
Ano Económico de 2013 — € 2 771 681;
Ano Económico de 2014 — € 2 771 681.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são satisfeitos por verbas adequadas inscritas ou 
a inscrever no orçamento da Direção -Geral de Infraestru-
turas e Equipamentos.

5 — Determinar, ao abrigo do disposto do n.º 1 do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
o recurso aos procedimentos pré -contratuais adequados 
para aquisição dos bens e serviços de Licenciamento de 
Software referidos no número um, através do Acordo Qua-
dro da Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.

6 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
no Ministro da Administração Interna, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito dos procedimentos referidos 
no número anterior, designadamente a competência para 
aprovar as peças do procedimento, designar o júri do pro-
cedimento, proferir o correspondente ato de adjudicação, 
aprovar a minuta do contrato a celebrar e representar a 
entidade adjudicante na respetiva assinatura.

7 — Determinar que no prazo de um ano o MAI, em 
articulação, com o Grupo de Projeto para as Tecnologias 
de Informação e Comunicação, criado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 46/2011, de 14 de novem-
bro, estudará metodologias tendentes à implementação 
de software aberto ou outras opções de licenciamento.

8 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos a 30 de janeiro de 2012.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 38/2012
de 10 de fevereiro

Através da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, de 
19 de novembro, foi expropriado a Ermelinda Neves Ber-
nardino Santos Jorge, o prédio rústico denominado «Her-
dade dos Machados», com a área total de 6.101,0825 ha, 
sito na freguesia de Santo Agostinho, concelho de Moura.

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos, do sujeito passivo da expropriação, 
Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de 
setembro, foi aberto e instruído o respetivo processo admi-
nistrativo, no decurso do qual se fez prova que o lote 6 -OL, 
com a área de 11,6081 ha, integrado na reserva de explo-
ração da Casa Agrícola Santos Jorge, S. A., foi objeto de 
restabelecimento do arrendamento entre esta sociedade e 
o Estado.

Considerando que a sociedade suprarreferida declara 
que não pretende exercer o direito que lhe é conferido pelo 
Decreto -Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, e se prova que 
se encontram assegurados os seus direitos enquanto arren-
datária, através da celebração de contrato de arrendamento 
com os requerentes, encontrando -se, assim, reunidos os 
requisitos legais para a reversão, ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no 
n.º 2 do artigo 44.º, da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, 
manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pela Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

1.º Reverter a favor de Nuno Tristão Neves e Arnalda 
Neves Tavares da Costa, na qualidade de herdeiros legíti-
mos, a área de 11,6081 ha, correspondente ao lote n.º 6 -OL, 
que faz parte integrante do prédio rústico denominado 
«Herdade dos Machados», inscrito na matriz predial rústica 
sob o artigo 1, secção I até I 8, da freguesia de Santo Agos-
tinho, concelho de Moura, com a consequente derrogação 
da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, na parte em que 
expropria a referida área.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir da data 
da sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho, em 31 de 
janeiro de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça, em 27 de 
janeiro de 2012. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA
E DO EMPREGO

Portaria n.º 39/2012
de 10 de fevereiro

O Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumido-
res foi criado pela Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novem-
bro, a qual estabeleceu alguns aspetos essenciais relativos 




